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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº08 , DE 04 DE MARÇO DE 2021.

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de Anuência do Poder Concedente dos Serviços Públicos Municipais sobre Projetos de PPP – Parceria Público Privada com Concessão Administrativa, Subconcessão e outros modelos que envolvam a transferência de serviços concedidos a participação privada no âmbito deste município”.
Prefeito Municipal, de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul no uso de suas atribuições legais; 
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Ordinária:
Art. 1º- Fica proibida da transferência dos serviços de saneamento, sob a forma de PPP – Parceria Publico Privada com Concessão Administrativa, Subconcessão, Subdelegação e outros modelos que envolvam a transferência de bens públicos municipais a iniciativa privada sem a prévia ANUÊNCIA do Poder Executivo Municipal e do Poder Legislativo Municipal;
Parágrafo Único - A proibição de que trata este artigo é extensiva a transferência de serviços públicos subconcessão municipal de qualquer espécie e notadamente:
I – À despublicização, proibindo-se então, o poder publico de repassar os serviços de saneamento, ou seja, abastecimento de agua e/ou esgotamento sanitário à iniciativa privada através de PPP com concessão administrativa, sem prévia autorização legislativa.
II – À descentralização dos serviços concedidos a Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul, restando vedada, pois, a criação, de pessoas jurídicas de direito privado, na modalidade de SPE – Sociedade de Propósito Especifico ou outros, encarregados de executar tarefas públicas atribuídas à companhia, mediante Contrato de Concessão ou Contratos de Programa;
III – À terceirização de quaisquer serviços da sua atividade fim, prestados pela Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul – SANESUL. Para além dos que, na data de publicação desta Lei, já hajam sido terceirizados;
IV – À apresentação por parte da Concessionária ao Poder Concedente dos Estudos de Alternativas, Estudos de Viabilidade Técnica e Economia, bem como, das respectivas Matrizes de Riscos para as alternativas apresentadas para analise e discussão pelos munícipes em Audiências Públicas especificas para tal finalidade.
Art. 2º - Fica vedada a transferência de patrimônio público municipal cujas obras foram executadas com recursos do OGU – Orçamento Geral da União, sem que os mesmos estejam devidamente patrimoniados em nome da municipalidade e cedido a Concessionária conforme preconiza a legislação.
Art. 3º - Fica proibida a veiculação, pela administração publica direta ou indireta, de qualquer mensagem que associe a PPP de esgotamento sanitário às medidas de universalização desses serviços, até que seja comprovada a sua viabilidade técnica e economia para o município de Nova Andradina-MS.
Art. 4º - Fica vedada a subdelegação dos serviços concedidos em percentual acima dos 25% previsto no Art. 11-A da Lei Federal nº 11.445/2007;

Art. 5º - Quaisquer alterações no controle societário, ou alienação dos ativos da concessionária deverá deter anuência do Poder Concedente, conforme preconiza o Art.27 da Lei Federal nº 8997/95, sob risco de caducidade do contrato de Concessão e/ou Programa com eventual encampação pelo Município.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação tornando-se nulo qualquer Cláusula contratual contrária.

Nova Andradina-MS, 04 Março 2021.
JOSENILDO CEARÁ - PT
Vereador - 1° Secretário
JUSTIFICATIVA

A propositura se torna necessária considerando que fiscalizar é função primordial desta Casa Legislativa e que o exercício desta ação deve ser contínuo.


Quando uma empresa contratada pelo munícipio terceiriza suas obrigações acaba em um segundo momento também transferindo responsabilidades. 


Desta forma este parlamentar pleiteia junto a este egrégio legislativo a aprovação do presente projeto. 
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